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Resumo

O artigo tem como objetivo principal estudar os investimentos econômicos das mais ricas famílias dos proprietários das 
charqueadas de Pelotas, no Rio Grande do Sul, entre 1850 e 1900. O charque (carne-seca) constituiu-se em alimento fundamental 
na dieta dos escravos das plantations açucareiras e cafeeiras e das populações pobres das cidades litorâneas do Brasil. Portanto, 
trata-se da análise de um grupo de empresários escravistas cuja produção era destinada principalmente ao abastecimento do mer-
cado interno. Os proprietários das charqueadas, que também tinham nos couros, nos sebos e nas graxas importantes gêneros de 
exportação, foram os empresários mais ricos do extremo sul do Brasil. O artigo também estuda a atuação dos charqueadores no 
comércio marítimo de longo curso e o perfil dos seus patrimônios dos mais ricos. Tanto na primeira metade do oitocentos, quanto 
na segunda metade do mesmo, um grupo de famílias tendeu a reunir os principais recursos materiais e imateriais naquele contexto 

socioeconômico, vindo a aumentar o seu prestígio e compor parte da elite provincial.

Abstract

The paper aims to study the economic investments of the richest families of charqueadas (ranch) owners in Pelotas, 
Rio Grande do Sul, between 1850 and 1900. Jerked beef was a very important food in the diet of slaves of sugarcane and coffee 
plantations and also of the poor people of the coastal cities of Brazil. Therefore, this work is an analysis of a group of pro-slavery 
businessmen whose production was primarily intended to supply the internal market. The charqueadas owners, who also had leather, 
tallow, and grease as important export products, were the richest businessmen in southern Brazil. The paper also studies the role of 
these ranches in the long-distance maritime trade and analyzes the assets of the richest among them. Both in the first and the second 
half of the nineteenth century a group of families tended to gather the main material and immaterial benefits of the ranching economy 
which increased their prestige and  made them a major component of the provincial elite.

1 * Doutor em História (PPGHIS-UFRJ). Pós-doutorando em História com Bolsa CAPES/PPGH-UFRGS.
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senhor Joaquim José de Assumpção 
foi o charqueador mais rico de Pelotas 
no século XIX. No entanto, a fortuna 

acumulada pelo mesmo não decorria somente da 
sua fábrica de carne-seca. Além de ser um grande 
criador de gado, Assumpção também atuou como 
banqueiro e capitalista, tendo sido presidente da 
Companhia de Gás e da Companhia de Seguros 
Pelotense, e foi influente no alto comércio da ci-
dade, sendo o primeiro presidente da Associação 
Comercial de Pelotas (1873). Quando a sua es-
posa faleceu, o patrimônio do casal foi avaliado 
em 6.152:393$500 réis. Grande parte dele (74%) 
estava composto por apólices da dívida pública 
do Brasil investidas no Rio de Janeiro.2 Sendo 
um dos chefes do Partido Conservador na loca-
lidade e defendo a monarquia escravista durante 
anos, recebeu o título de Barão de Jarau. Segun-
do Fernando Osório (1997, 97-100), Assumpção 
teria acumulado a maior fortuna do Rio Grande 
do Sul no século XIX.

Apesar dos sucessos financeiros do Ba-
rão, este patamar de riqueza não foi atingido pela 
grande maioria dos proprietários de charqueadas 
em Pelotas. Um pequeno grupo acumulou imen-
sas propriedades, numerosa escravaria e grandes 
montantes de capital e, na segunda metade do 
século XIX, pode-se dizer ainda que a fortuna 
destes mais ricos foi acumulada em detrimento 
da maior parte dos charqueadores que, em épo-
cas de crise, como as das décadas de 1850, 1860 
e 1870, endividaram-se profundamente com os 
grandes industriais do grupo, já então parcial-
mente convertidos em prestamistas locais (VAR-
GAS, 2013). O charqueador Cipriano Joaquim 
Rodrigues Barcellos, por exemplo, legou um 
patrimônio 29 vezes menor que o do mencio-
nado Barão. Boaventura Teixeira Barcellos, por 
sua vez, acumulou uma fortuna 90 vezes inferior 
ao mesmo.3 No entanto, se em hipótese alguma 
2  Inventário da Baronesa do Jarau, n. 187, m. 6, 1895 , 2º cartório do 
cível, Pelotas (APERS).
3  Inventário de Cipriano J. R. Barcellos, n. 2, m. 1, 1870, 2º cartório 

poderíamos considerar os dois charqueadores 
Barcellos como indivíduos pobres, seria um 
completo equívoco tratá-los como empresários 
do mesmo patamar daqueles que se constituíram 
nos mais ricos do grupo. 

Neste sentido, o presente artigo se pro-
põe a analisar os investimentos econômicos dos 
mais ricos charqueadores de Pelotas, assim como 
demonstrar a heterogeneidade e a diversidade do 
perfil socioeconômico do grupo. Assim como 
entre os cafeicultores do vale do Paraíba flumi-
nense e paulista, dos fazendeiros e comerciantes 
de Minas Gerais, dos criadores de gado da região 
da campanha sul-rio-grandense e dos senhores 
engenho do nordeste do país, entre outras elites 
regionais do Brasil, os charqueadores também 
estavam divididos internamente entre grandes, 
médios e pequenos proprietários, muito embora 
os parâmetros e as variáveis de grandeza de cada 
região e grupo mencionados possuíssem as suas 
singularidades.4

Pelotas e o charque
Componente importante da dieta das po-

pulações pobres das capitais litorâneas, o char-
que era principalmente consumido pelos traba-
lhadores cativos das plantations do sudeste e do 
nordeste do Brasil.5 No Rio Grande do Sul, as 
primeiras charqueadas (fábricas de carne-seca) 
instaladas nos fins do século XVIII surgiram 
da necessidade de suprir a crescente demanda 
por alimentos impulsionada pelo grande fluxo 
de escravos africanos para a América portugue-
sa e vieram a substituir um espaço aberto com 
a crise da produção de carne-seca no nordeste, 

de órfãos e ausentes, Pelotas; Boaventura T. Barcellos. N. 157, m. 5, 1º 
cartório de órfãos e provedoria, 1890, Pelotas (APERS).
4  Como já demonstraram EISENBERG (1977); FRAGOSO (1983), 
MARCONDES (1998), SCHWARTZ (1999), BARICKMAN (2003), 
GRAÇA FILHO (2002), FARINATTI (2010).
5  É sabido que, no século XIX, a região “nordeste” do Brasil era reco-
nhecida como o “norte”. Para facilitar a narrativa, cometi o pecado de 
utilizar, ao longo do texto, o termo “nordeste” para denominar a região.

O
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ocasionada pelas duras secas que afetaram a re-
gião (OSÓRIO, 2007). Em seus anos iniciais, a 
montagem das primeiras charqueadas foi fruto 
do investimento de comerciantes de diferentes 
regiões que viram a possibilidade de obter lucros 
com o abastecimento da colônia, atraindo outros 
investidores. Em 1787, quando o Rio Grande do 
Sul ainda não exportava charque para o nordeste, 
suas remessas totalizaram 117 mil arrobas (ex-
clusivas para o Rio). No entanto, com a entra-
da do mercado nordestino nas transações, o Rio 
Grande ultrapassou as 400 mil arrobas exporta-
das em 1793 e as 500 mil arrobas em 1797. Na 
década de 1800, a capitania exportou uma média 
anual de 820 mil arrobas, das quais mais da me-
tade tinham como destino os portos do nordeste 
(VARGAS, 2013, p. 65). Conforme Prado Jú-
nior, em sua análise sobre a expansão do setor 
no colonial tardio, “excluído o rush do ouro, não 
se assistira ainda na colônia a tamanho desdo-
bramento de atividades” (PRADO JR, 1977, p. 
103).

Segundo Osório (2007), deste circuito 
mercantil de abastecimento surgiu uma impor-
tante elite de comerciantes-charqueadores que 
veio a ocupar o topo da hierarquia social re-
gional, apresentando uma fortuna superior aos 
estancieiros e aos lavradores da capitania meri-
dional. Atuando no comércio marítimo, esta elite 
investia os capitais acumulados a partir das tran-
sações de diversas mercadorias na compra de es-
cravos, terras e equipamentos, vindo a consolidar 
a formação do primeiro complexo charqueador-
-escravista do Rio Grande. Ao longo de todo o 
século XIX, o charque e os couros foram os prin-
cipais produtos exportados pelo Rio Grande do 
Sul, somando, frequentemente, mais de 70% dos 
valores negociados no porto marítimo da cidade 
de Rio Grande (DALMAZO, 2004, 63-64). 

Favorecido pela sua localização, o mu-
nicípio de Pelotas tornou-se o maior produtor de 

charque não apenas da província, como de todo 
o Império do Brasil. Vizinha do município de 
Jaguarão, que fazia fronteira com o Departamen-
to de Cerro Largo (Uruguai), e cortada pelo rio 
São Gonçalo, que desembocava na Lagoa Mi-
rim, Pelotas tinha acesso ao Atlântico através do 
porto marítimo da cidade vizinha de Rio Grande 
(Figura 1). Antes da Guerra dos Farrapos (1835-
1845), Pelotas devia concentrar pouco mais da 
metade da produção de charque da província, 
mas no período posterior tendeu a aumentar a 
sua participação, sendo provável que fabricasse 
mais de 80% do charque regional. O número de 
estabelecimentos de charquear era bem inferior 
ao de fazendas de criação de gado. Enquanto as 
charqueadas pelotenses nunca ultrapassaram o 
número de 40 estabelecimentos (funcionando ao 
mesmo tempo), os campos de pastagens espalha-
vam-se pela vasta região da campanha, na fron-
teira sudoeste e oeste da província, formando 
uma população de milhares de pequenos, médios 
e grandes proprietários, além dos arrendatários. 
Para manter os altos ritmos de produção de char-
que, Pelotas demandava uma enorme quantidade 
de gado bovino por safra. Anualmente, centenas 
de tropas que somavam algo entre 300 e 400 mil 
reses eram trazidas até o município para serem 
vendidas aos charqueadores. Estes as abatiam 
em suas fábricas, onde possuíam, em média, en-
tre 55 e 65 escravos, além de alguns trabalhado-
res livres (VARGAS, 2013).

Com o tempo, os Barões do charque fo-
ram acumulando uma notável riqueza, apresen-
tando um importante prestígio social e político 
na fronteira sul do Império, de onde ajudaram a 
sustentar a monarquia, a escravidão e a apoiar as 
guerras contra os países platinos. Muito embora 
sempre estivesse refém de reveses econômicos 
conjunturais, a indústria charqueadora-escravista 
pelotense viveu o seu auge entre os anos 1850 e 
1860, vindo a enfrentar a sua derradeira crise na 
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década de 1880. Se em 1822, havia 22 charquea-
das em Pelotas, em 1850, este número atingiu a 
casa dos 30, em 1873, chegou aos 35 e em 1880, 
38. Com a crise da escravidão e a incapacida-
de do grupo em contorná-la, a maior parte dos 
empresários abandonou os negócios do ramo. O 
resultado disso foi que em 1900 existiam apenas 
11 charqueadas em Pelotas, indicando que o de-
clínio do setor coincidiu com a abolição da es-
cravidão (1888) e a queda da própria monarquia 
(1889) – que tinha nos Barões do charque um de 
seus sustentáculos (VARGAS, 2013).

Desenvolvimento econômico 
e concentração de riqueza

Os inventários post-mortem constituem-
-se em uma fonte documental privilegiada para 
o estudo do patrimônio acumulado pelas elites 
econômicas. Num universo de mais de 120 char-
queadores que identifiquei em diferentes fontes 

documentais ao longo de todo o século XIX, lo-
calizei 75 inventários (alguns avaliando por mais 

de uma vez o patrimônio do mesmo 
charqueador por ocasião da morte 
das suas cônjuges) cujos proprie-
tários ainda possuíam o estabeleci-
mento de charqueada entre os seus 
bens, já que alguns charqueadores 
eram somente arrendatários, outros 
já não se dedicavam mais aos negó-
cios do charque e uns não tiveram 
seus bens avaliados completamente 
(VARGAS, 2013). Para facilitar a 
comparação das fortunas inven-
tariadas ao longo do século XIX, 
converti todos os valores avaliados 
dos mil réis para as libras esterli-
nas, pois, como é sabido, a moeda 
inglesa apresentava-se mais estável 
e tal método reduz as grandes osci-
lações da moeda brasileira ao longo 
do tempo.6 

A Tabela 1 demonstra que além das ca-
pacidades de acumular riquezas terem aumenta-
do na segunda metade do século, os mais ricos 
nas últimas décadas do oitocentos eram mais 
afortunados se comparados aos menos ricos de 
sua mesma época, ou seja, a riqueza tornou-se 
maior e mais concentrada. Se entre 1810 e 1835, 
os charqueadores mais ricos tinham um patrimô-
nio 11 vezes superior ao dos menos ricos, entre 
1871-1885, este índice foi de 59 vezes e no úl-
timo período ele atingiu 89 vezes. São indica-
dores de concentração extremamente altos, uma 
vez que trato aqui somente de charqueadores, ou 
seja, não comparo a riqueza desses empresários 
com a dos mais despossuídos da sociedade pe-
lotense, o que levaria esta diferença a valores 
altíssimos. 

6 Para a conversão dos valores em mil réis para libras esterlinas 
utilizei as Médias anuais das taxas de câmbio do Ipeadata, no item 
séries históricas, disponível em http://www.ipeadata.gov.br/. (acesso em 
30 agosto de 2012).

Fonte: BELL (1993, 400).

Figura 1 – Pelotas no espaço fronteiriço entre Bra-
sil e Uruguai (século XIX)
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Além do próprio aumento dos preços da 
terra, dos escravos e das charqueadas entre as 
décadas de 1850 e 1870, a ampliação das fortu-
nas inventariadas que caracterizaram os últimos 
três períodos analisados também foi favorecida 
por causas que conjugam fatores econômicos ex-
ternos e internos. No mercado internacional, os 
couros eram cada vez mais demandados pela in-
dústria europeia e norte-americana e seus preços 
também apresentaram índices positivos no mes-
mo período, atraindo um grande número de casas 
comerciais inglesas para o porto de Rio Grande 
(VARGAS, 2013). A expansão inglesa sobre os 
mercados dos couros, por exemplo, convergiu 
com o maior crescimento da economia britânica 
visto até então. Nunca as exportações inglesas 
aumentaram tão rapidamente quanto nos pri-
meiros sete anos da década de 1850. Para onde 
se olhava, a “grande expansão” era notável. Da 
descoberta do ouro na Califórnia, em 1848, até 
a metade da década de 1850, a disponibilidade 
mundial do metal aumentou de seis a sete vezes, 
fazendo multiplicar os meios de pagamento e en-
corajar a expansão do crédito. As indústrias se 
proliferavam por toda a Europa e “os lucros apa-
rentemente à espera de produtores, comerciantes 
e, acima de tudo investidores apresentavam-se 
quase que irresistíveis”. Esta expansão sofreu 
um recuo em 1857, para retornar na década de 

1860 com toda a força, até a grande depressão de 
1873 (HOBSBAWM, 2000, 55-77).

Estimulada por este crescimento, as ex-
portações e importações brasileiras tiveram seus 
valores triplicados entre 1845 e 1865 (GOU-
LARTI FILHO, 2011,  414). As exportações 
britânicas para a América do Sul, por exemplo, 
saltaram de 6 milhões de libras, em 1848, para 
25 milhões, em 1872 (HOBSBAWM, 2000, 82). 
Nessas transações, o Brasil foi o maior parcei-
ro comercial dos ingleses e o capital britânico 
fluiu aceleradamente para a economia brasileira 
(PLATT, 1972, 316-321). As embarcações que 
chegavam com têxteis e mercadorias diversas 
retornavam abarrotadas de café, açúcar e couros, 
entre outros produtos. Apesar da grande expan-
são da indústria têxtil inglesa ter acontecido nas 
primeiras décadas do oitocentos, ela continuou 
a crescer nesta época e expandiu-se para outros 
países.7 

As décadas de 1850 e 1860 também fo-
ram marcadas por grandes investimentos de ca-
pitais nacionais e estrangeiros em setores estra-
tégicos da economia brasileira. Os altos valores 
antes investidos no tráfico atlântico de escravos 

7 Para um interessante quadro geral deste período tanto na indústria 
europeia quanto na sua relação com as Américas ver CANABRAVA 
(1984). Para uma análise mais aprofundada da presença inglesa no 
comércio no Brasil oitocentista ver GUIMARÃES (2012).
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(estes compunham, na segunda metade da déca-
da de 1840, 1/3 do total das importações brasi-
leiras), após a Lei Eusébio de Queiroz, foram 
deslocados para outras atividades produtivas 
(SCHULZ, 1996, 36). Isto significava dizer que 
um montante considerável de capitais passou a 
ser aplicado em investimentos financeiros, so-
ciedades comerciais e industriais, companhias de 
seguro e navegação, estradas de ferro, projetos de 
colonização, expansão agrícola e obras públicas, 
gerando muitas opções de investimentos aos do-
nos do dinheiro.8 A produção de alimentos volta-
da para o mercado interno também ampliou-se e 
refletiu-se no comércio de cabotagem, que saltou 
de 255.866 toneladas transportadas, em 1846, 
para 1.912.313 toneladas, em 1869 (GOULARTI 
FILHO, 2011, 415).9 Com todo este crescimento, 
a Bolsa de valores do Rio viu-se em completa eu-
foria e foi alvo de muitas especulações gerando 
grandes fortunas e grandes bancarrotas (LEVY, 
1994,  54-55).10

Mas outros fatores de ordem política 
também favoreceram um maior incremento da 
produção charqueadora na segunda metade do 
século. Nos anos 1850, por exemplo, os char-
queadores foram beneficiados com a entrada de 
gado gordo e barato vindo do Uruguai, por conta 
dos tratados de comércio e navegação assinados 
com o país vizinho, em 1851. Além disso, eles 
puderam contar com o aumento dos preços dos 
seus produtos na mesma época, uma vez que as 
charqueadas uruguaias foram duramente prejudi-
cadas pelas guerras que afetaram a região (como 
a guerra contra Oribe e Rosas, que teve o franco 
apoio dos próprios estancieiros e charqueadores 
pelotenses). O mesmo voltaria a ocorrer durante 
a Guerra do Paraguai (1864-1870), período no 
qual as charqueadas de Pelotas atingiram o auge 
de abates de gado bovino e seu projeto de ex-
8  Algumas análises desta conjuntura podem ser vistas em LEVY 
(1994); GAMBI (2010); FRAGOSO (1990); PAULA (2012). 
9 Ver também GRAÇA FILHO (1992)
10  Para uma outra análise num âmbito nacional ver FRAGOSO; 
MARTINS (2003,  143-164).

pansão agrária rumo ao Uruguai encontrou certa 
sintonia com os interesses políticos e militares 
do Império na Bacia do Prata (VARGAS, 2013). 

Portanto, foi a partir da ampliação do 
comércio do charque, dos couros e demais pro-
dutos da pecuária (mas não somente dela) que as 
vultosas fortunas dos charqueadores da segunda 
metade do oitocentos foram acumuladas. Um 
último indicador pode ser dado a cerca das im-
portações de sal. Entre 1816 e 1822, por exem-
plo, foi importada uma média anual de 103.073 
alqueires do produto, enquanto que, somente no 
1º trimestre de 1854, importou-se 196.671 al-
queires do mesmo (Berute, 2011, 67). O sal era 
produto fundamental para a fabricação do char-
que e o salgamento dos couros e tais índices re-
velam que a produção e o comércio envolvendo 
as charqueadas haviam entrado em níveis muito 
altos se comparado com as primeiras décadas do 
oitocentos. Soma-se a isto o fato de que a média 
de escravos por charqueador também aumentou 
de 51,6 no primeiro período indicado pela Tabela 
1 para 66,4 e 68,5 cativos nos dois períodos pos-
teriores, por exemplo. Neste sentido, é possível 
considerar que tanto as transformações econômi-
cas de ordem mais global, quanto o aumento da 
demanda por alimentos no mercado interno, es-
tavam refletindo-se na capacidade de ampliação 
da produção e do aumento das grandes fortunas 
no período. 

A elite charqueadora e o perfil de 
seus investimentos

Os mencionados ganhos e a acumulação 
de riqueza não estava disponível para todos os 
charqueadores. Os anos 1850, 1860 e 1870 fo-
ram economicamente favoráveis para que so-
mente um grupo de empresários ampliasse os 
seus negócios, acumulando grandes montantes 
de capital, escravos e bens imóveis. A Tabela 2 
apresenta 12 fortunas superiores a 50 mil libras 
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esterlinas ocupando o alto da hierarquia econô-
mica do grupo. Elas totalizavam 21,7% dos in-
ventários, mas concentravam 63,5% de toda a 
riqueza do grupo. No topo, os 4 mais ricos (que 
tiveram um patrimônio superior a 100 mil libras) 
concentravam mais de 40% das fortunas. Pode-
-se argumentar que o período de comparação 
(1810-1900) é demasiado amplo, além de reunir 
os charqueadores da primeira geração (que es-
tavam em desvantagem no que diz respeito às 
possibilidades de acumulação de riqueza) com os 
dos períodos finais (notadamente em melhores 
condições de amealhar fortuna). No entanto, re-
fazendo os cálculos apenas para os inventariados 
depois de 1850, o nível de concentração aumenta 
ainda mais, pois os 11charqueadores com fortu-
nas acima de 50 mil libras chegam a concentrar 
72% da riqueza no período. 

Como já foi dito, o mais rico destes em-
presários foi o Barão de Jarau. Dos charqueado-
res inventariados ele é o único que não possuía 
mais a charqueada, tendo escapado da crise geral 
que afetou o setor nos anos 1880, invertendo seus 
capitais em outras áreas. Banqueiro 
conhecido em toda a província, em 
1895, 74% de seus bens eram com-
postos em apólices da dívida pú-
blica. Portanto, chegando à velhice 
numa época de crises (como, por 
exemplo, o Encilhamento (1890-
1891) e a Revolução Federalista no 
Rio Grande do Sul (1893-1895)), o 
Barão preferiu investimentos mais 
seguros. 

*A Tabela totaliza 55 in-
ventários porque, no caso dos pa-
trimônios de charqueadores cujos bens foram 
avaliados duas ou mais vezes em épocas distin-
tas (a primeira ou segunda vez, quando da mor-
te de sua esposa), foram excluídos os de menor 
monte-mor.

Tal postura, por exemplo, se assemelha-
va a de alguns grandes cafeicultores estudados 
por Fragoso e Rios. A partir dos anos 1860, o 
Comendador Manoel Vallim, o Barão de Nova 
Friburgo e o Barão de Itapeninga, entre alguns 
outros, deixaram de comprar escravos e terras, 
passando a inverter os vultosos lucros de seus 
cafezais em apólices da dívida pública. Confor-
me os autores, tratava-se de uma saída precavida 
contra o esperado fim da escravidão, mas que 
rendia bem menos que os negócios com o café. 
Naquela época, as opções de investimentos não 
eram amplas, pois “o mercado de ações no país 
era muito precário”. Em 1860, a chamada “Lei 
dos Entraves” restringiu as possibilidades de as-
sociação de capitais no Brasil, até que, em 1882, 
uma nova lei favoreceu tais empreendimentos. 
Neste período intermediário, restringiu-se “a 
possibilidade de companhias e de ampliação do 
mercado acionário”. E para ajudar, após a cri-
se de 1857, “houve uma restrição ainda maior 
do sistema bancário” como “parte da política 
anti-inflacionária” (FRAGOSO; RIOS, 1995, 
199-202).11 

Contudo, um perfil de investimentos 
diverso foi o do cunhado de Jarau, o charquea-
dor João Simões Lopes Filho. Atuando no alto 
comércio e na banca local, ele emprestou gran-
des quantias ao Estado, reabilitou a Companhia 
11 Ver também LEVY (1994); FRAGOSO e MARTINS (2003).
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Hidráulica Pelotense com um investimento de 
300 contos de réis, colocou outros 750 contos na 
Companhia de Iluminação Pública de Porto Ale-
gre, Pelotas e Rio Grande, além de ter sido um 
dos líderes na iniciativa da abertura da barra e ca-
nalização do rio São Gonçalo, da Companhia de 
bondes e da estrada de ferro Rio Grande a Bagé, 
entre outros empreendimentos regionais. Por 
tudo isso foi agraciado com o título de visconde 
da Graça (OSÓRIO,1997, 97-100). A diferença 
com relação ao seu cunhado foi que ele tinha so-
mente 2% de seus bens em apólices e 32% em 
ações de Companhias, revelando que se interes-
sava por investimentos que, por conta dos altos 
riscos, buscavam maiores lucros no mercado.12 
Neste sentido, não há exagero em considerar que 
Graça, pelo tipo de investimentos realizados, 
foi um empresário escravista que, abandonando 
lentamente os negócios com o charque, inverteu 
seus capitais em outros setores, colaborando com 
a disseminação de práticas mais capitalistas no 
extremo sul do Brasil. Analisando o balanço das 
safras das charqueadas nos anos 1870, é possí-
vel perceber que tanto Graça quanto Jarau já não 
se dedicavam tanto à produção de carne-seca, 
como os demais charqueadores do grupo, pois 
eles estavam entre os que menos abatiam reses 
em seus estabelecimentos.13 Embora outros ricos 
charqueadores tenham aplicado alguma quantia 
em ações (entre os 12 mais ricos somente 2 não o 
fizeram) seus investimentos não se comparavam 
aos de Graça.

A partir da Tabela 3 também é possível 
verificar que o perfil do patrimônio dos charquea-
dores mais ricos não era homogêneo, pois uns 
investiam mais em alguns bens do que outros. 
É sabido que a maior parte dos charqueadores 
residia na cidade ou tinha ali residências em que 
passavam algumas temporadas. No caso dos 

12 Inventário Visconde da Graça, n. 1.254, m. 69, 1893, 1º Cartório de 
órfãos e provedoria, Pelotas (APERS).
13 Jornal do Comércio (12.07.1877) e Correio Mercantil de Pelotas 
(03.07.1879) (Biblioteca Pública Pelotense).

mais ricos, todos os 12 inventariados possuíam 
imóveis urbanos e pelo menos 7 deles eram 
proprietários de grandes sobrados na cidade. A 
maioria detinha menos de 15% do patrimônio 
investidos nestes bens. No grupo temos casos 
como os de Simões Lopes e José da Cunha que 
possuíam somente duas casas até o de Maia que 
era proprietário de 49 imóveis na cidade. Quan-
do faleceu, este charqueador já havia se retirado 
dos negócios com o charque e arrendava o seu 
estabelecimento. O alto número de imóveis urba-
nos e o arrendamento da charqueada indica que, 
no fim da vida, Maia buscou viver como um ren-
tista, o que não significa que ele estivesse alheio 
aos negócios, uma vez que seus filhos e genros 
seguiram abatendo reses em sua fábrica.14

Apesar de todos possuírem imóveis ru-
rais (como estâncias, chácaras, terrenos e a char-
queada) um grupo detinha um peso muito maior 
aplicado nestes bens. Maciel, Felisberto, Tava-
res, Barcellos e Cunha não possuíam menos de 
43% de seu patrimônio investido neles. Dos 12 
inventariados, 3 possuíam estâncias no Uruguai e 
somente Castro e Chaves não tinham campos de 
criação em municípios fora de Pelotas. A com-
pra de estâncias de criação nestas regiões dava-
-se pelo fato de que a extensão dos campos eram 
maiores e os pastos eram de melhor qualidade, 
ou seja, eram ótimos para a engorda do gado 
bovino. Contudo, a maioria dos charqueadores 
não possuía condições de comprar tais imóveis. 
Na realidade, a maior parte dos charqueadores 
só possuía a sua charqueada e pequenas chácaras 
em Pelotas, não apresentando bens rurais fora do 
município. Dos 78 inventários de charqueadores 
pelotenses abertos entre 1810 e 1900, somente 
11 possuíam bens rurais no Uruguai e 16 na re-
gião da campanha rio-grandense (sendo que 1 
inventariado apresentava estâncias em ambas). 
Tratava-se de um grupo privilegiado de 26 char-

14 Inventário de Antônio J. da S. Maia, n. 995, m. 25, 1884, 1º cartório 
de órfãos e provedoria, Pelotas (APERS).
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queadores  (33%) que estavam ou entre os mais 
ricos do grupo ou entre os de fortuna intermediá-
ria (VARGAS, 2013, 303).

Entretanto, nem todos estes bens rurais 
eram estâncias de grande criação, sendo alguns 
deles pedaços de campos ou pastagens com 
pouco gado. Somente 13 (16,6%) possuíam re-
banhos superiores a 2.000 cabeças de gado, o 
que, conforme Farinatti (2010), os qualificariam 
como “grandes criadores” na fronteira. Entre es-
tes 13 charqueadores estavam 9 dos mais ricos 
analisados até aqui. Joaquim J. de Assumpção, 
por exemplo, possuía 3.000 reses de criar, Felis-
berto I. da Cunha 4.330, José R. Barcellos tinha 
mais de 4.600, João S. Lopes mais de 7.000, João 
S. Lopes Filho mais de 8.500, José I. da Cunha 

era dono de 11.400 reses, Joaquim da S. Tava-
res tinha mais de 8.700 e José A. Moreira pos-
suía 13.000 reses em seus campos. Mas o maior 
criador do grupo foi o coronel Anibal Antunes 
Maciel, que tinha mais de 34.000 cabeças de 
gado pastando em suas estâncias no Uruguai. 
De acordo com Farinatti (2010), que estudou 
Alegrete entre 1825 e 1865 (uma das regiões que 
concentrava os maiores criadores de gado do Rio 
Grande do Sul), os proprietários de rebanhos su-
periores a 5.000 reses compunham o topo da hie-
rarquia social local (FARINATTI, 2010). Neste 
sentido, os mais ricos charqueadores pelotenses 
podiam tranquilamente equiparar-se aos grandes 
pecuaristas da fronteira com o Uruguai. 

Com relação à mão de obra escrava é 
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possível verificar que todos aqueles que tiveram 
seus bens inventariados antes da Abolição da 
escravidão (1888) possuíam cativos, como não 
poderia ser diferente. Também é necessário res-
saltar que o tamanho da riqueza era proporcional 
ao tamanho do plantel. Excluindo a escravaria 
de Gonçalves Chaves, que teve somente parte 
dos cativos arrolados (o restante ficou com seus 
sócios), a média de cativos destes 12 mais ricos 
era de 115 escravos, ou seja, quase o dobro da 
média geral de todos os charqueadores da época. 
Tais dados são de extrema importância, pois so-
mente os charqueadores mais ricos, ou seja, com 
extensos plantéis de cativos, tinham condições 
de manter trabalhadores escravos tanto na char-
queada, quanto nas suas distantes fazendas e nas 
suas embarcações (VARGAS, 2013). 

Em somente um dos casos o percentual 
dos escravos foi superior a 20% da fortuna in-
ventariada.15 Somado ao valor do estabeleci-
mento da charqueada, eles compuseram mais de 
25% dos bens do charqueador em somente dois 
casos. Contudo, entre os charqueadores de for-
tuna inferior a 50 mil libras esterlinas o percen-
tual dos escravos e da charqueada no perfil do 
patrimônio tendia a ser maior, revelando que eles 
tinham menos investimentos em outros ramos de 
atividades, o que também os tornava mais vul-
neráveis em conjunturas econômicas adversas.16 
É importante ressaltar que não ser um grande 
pecuarista e não atuar no comércio do charque 
não inviabilizava as atividades econômicas de 
15 No inventário de Antônio José da Silva Maia constavam apenas os 
serviços dos 55 escravos que ele havia libertado sob cláusula de contra-
to de trabalho. Coloquei 74 cativos na Tabela porque este era o número 
de escravos que ele possuía em 1869, quando arrendou sua charqueada 
para um comerciante (Escritura de 16.09.1869, Livro de Notas n. 12, 1º 
Tabelionato de Pelotas, APERS). Em ambos os casos não foi possível 
saber o preço dos escravos. 
16 Este percentual tende a aumentar conforme vai se descendo para as 
fortunas intermédias e pequenas. Cipriano Joaquim Rodrigues Barce-
llos, Custódio Gonçalves Belchior e Inácio Rodrigues Barcellos, por 
exemplo, tinham respectivamente 74%, 54% e 84% do seu patrimônio 
investidos na charqueada e nos escravos (Inventário de Cipriano J. R. 
Barcellos, n. 2, m. 1, 1870, 2º cartório de órfãos e ausentes, Pelotas; 
Inventário de Silvana Claudina Belchior, n. 727, m. 44, 1870, 1º. Car-
tório de órfãos e provedoria, Pelotas; Inventário de Inácio Rodrigues 
Barcellos, n. 554, m. 36, 1863, 1º Cartório de órfãos e provedoria, 
Pelotas (APERS)).

um charqueador. No entanto, aqueles que se res-
tringiam somente às atividades de charquear, ou 
seja, não conseguiam atuar na atividade criatória 
e na mercantil, tinham seus ganhos diminuídos, 
pois os tornava mais dependentes dos grandes 
comerciantes marítimos e dos vendedores de tro-
pas de gado.

Quando se observa o montante composto 
por armazéns, embarcações, ações, dinheiro e dí-
vidas ativas é possível perceber que boa parte dos 
investimentos do grupo possuía um perfil mais 
urbano-mercantil (e em alguns casos, capitalis-
ta) do que um perfil rural. Dos 12 charqueadores 
mais ricos, 9 apresentaram embarcações nos seus 
inventários, que somadas, chegaram a um total 
de 31. Contudo, somente 3 destes charqueadores 
possuíam navios de grande tonelagem (Barão de 
Butuí, Anibal Maciel e Antônio José de Oliveira 
Castro) quando faleceram, sendo que os outros 
eram proprietários de iates – barcos menores que 
serviam para levar as mercadorias até o porto de 
Rio Grande. No entanto, como os inventários re-
tratam a composição das fortunas dos mesmos na 
fase idosa de suas vidas, o cruzamento com ou-
tras fontes documentais, como as escrituras pú-
blicas e os registros de matrículas e embarcações 
da Junta Comercial do Rio Grande, revela que a 
maioria destes charqueadores havia participado 
do comércio marítimo em outros tempos, aban-
donando-o depois de uma certa idade. Na década 
de 1860, o Visconde da Graça, o Dr. Chaves Fi-
lho e Felisberto Cunha, por exemplo, apareceram 
registrando um patacho, um brigue e uma barca 
americana na mencionada Junta. O campeão de 
registros foi Moreira, com pelo menos quatro 
embarcações de grande porte registradas.17 Além 
dos registros de embarcação, também foi possí-
vel verificar que José Rodrigues Barcellos e João 
Simões Lopes foram negociantes de grosso trato 
matriculados na Real Junta do Comércio da Cor-
17 Registro de matrículas de comerciantes e embarcações da Junta 
Comercial do Rio Grande. Fundo Junta Comercial, Códices 17 a 27, 
AHRS. 
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te, atuando no comércio marítimo, e que Antô-
nio José da Silva Maia também havia atuado na 
navegação de cabotagem remetendo seus navios 
com charque para a Bahia e Pernambuco.

Dos 22 exportadores de charque que en-
viaram carregamentos para Bahia, Pernambuco 
e Rio de Janeiro na safra de 1874/75, 9 eram 
charqueadores, sendo que Antônio José da Silva 
Maia e o Barão de Butuí foram os que remete-
ram mais embarcações com charque (respecti-
vamente, 14 e 6 navios).18 Ao remeterem seus 
navios para o nordeste, os mesmos retornavam 
com mercadorias que deviam auferir significa-
tivos lucros no comércio atacadista pelotense. 
Em janeiro de 1875, por exemplo, a barca Pom-
binha, do Barão de Butuí, retornou da Bahia 
com 133 barricas de açúcar, 700 barricas de cal 
e 177 volumes de piaçabas.19 Na mesma época, 
o charqueador Anibal Antunes Maciel também 
atuava neste mesmo ramo. Conforme o seu ad-
vogado, no processo de inventário dos bens do 
casal, os mesmos possuíam “navios (…) os quais 
por comportarem alto calado não podem entrar 
na Barra do arroio São Gonçalo e chegar a esta 
cidade, [mas somente em] Rio Grande, onde cos-
tumam estar ditos navios a receber cargas para 
conduzí-las às províncias do Rio de Janeiro, Ba-
hia e Pernambuco”.20

Outra forte evidência da íntima relação 
destes charqueadores mais ricos com o comér-
cio de longo curso pode ser atestada na lista dos 
presidentes da Associação Comercial de Pelotas. 
Criada em 1873, ela foi continuamente dirigida 
por charqueadores.21 Este foi o caso de Possidô-

18 Matrícula dos Negociantes de grosso trato e seus Guarda Livros e 
Caixeiros. Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação. 
Códice 170 (volumes 1, 2 e 3) (Arquivo Nacional do Rio de Janeiro). 
Jornal O Globo. Rio de Janeiro, 06.12.1875 (Biblioteca Nacional do 
Rio de Janeiro).
19 Jornal do Comércio de Pelotas (05.01.1875), Biblioteca Pública 
Pelotense. 
20 Inventário de Felisbina da Silva Antunes. N. 68, m. 2, Pelotas, Cartó-
rio do Civel e Crime (APERS).
21 Correspondência da Associação Comercial de Pelotas. Fundo Junta 
Comercial, maço 3, Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul.

nio Mâncio Cunha, João Maria Chaves, Lúcio 
Lopes dos Santos, Paulino Costa Leite, Joaquim 
Rodrigues da Silva, Joaquim da Silva Tavares e 
Joaquim José de Assunção. É importante desta-
car que destes 7 presidentes, 2 estão entre os 12 
charqueadores mais ricos e 3 deles eram sócios 
de outros charqueadores do mesmo grupo (sendo 
que 2 também eram irmãos dos mesmos). 

Portanto, apesar dos patrimônios anali-
sados não apresentarem uma homogeneidade no 
que diz respeito a sua composição, há algo que 
colocava essa elite charqueadora em situação de 
semelhança. Ela não se especializara num único 
ramo deste sistema econômico e buscara diversi-
ficar o máximo possível os seus investimentos. 
Neste sentido, o seu enriquecimento também foi 
resultado da alta capacidade em diversificar os 
seus negócios e evitar a especialização na pro-
dução. Apesar de alguns terem se esforçado para 
conseguir um maior sucesso no abastecimento de 
gado, outros dedicaram-se mais ao comércio ma-
rítimo, podendo atuar também como prestamis-
tas e capitalistas locais. Tal capacidade de inves-
timentos foi muito pequena entre os charquea-
dores de fortunas menores e intermediárias, pois 
somente uma minoria conseguiu atuar no comér-
cio de longo curso e possuir grandes estâncias de 
criação fora de Pelotas. Esta diversificação era, 
ao mesmo tempo, um privilégio dos mais ricos e 
a origem de suas riquezas. De acordo com Brau-
del, analisando a hierarquia do mundo dos ne-
gócios entre os séculos XV e XIX, era somente 
na base e no seu intermédio que os participantes 
do mundo dos negócios se especializavam em 
um ramo, pois na medida em que a economia de 
mercado encontrava o seu progresso, ela afetava 
toda a sociedade mercantil, intensificando a di-
visão social do trabalho. Esta “fragmentação das 
funções” se manifestava primeiro nos estratos 
inferiores: “os ofícios, os lojistas, os mascates, 
se especializavam”. Mas o mesmo não ocorria 



98 História e Economia Revista Interdisciplinar 

no alto da pirâmide, visto que, “até o século XIX, 
o negociante de altos voos jamais se limitou, por 
assim dizer, a uma única atividade”. Era “nego-
ciante, sem dúvida, mas nunca num único ramo”, 
e também era, “segundo as ocasiões, armador, 
segurador, prestamista, financista, banqueiro ou 
até empresário industrial ou agrícola” (BRAU-
DEL, 1987, 40).

Um dos reflexos dessa diversificação foi 
que os mesmos charqueadores assumiam dis-
tintas ocupações econômicas quando classifica-
dos em algum documento público. Explicando 
melhor, dependendo dos investimentos que os 
mesmos realizavam, a sua imagem perante a 
sociedade local se alterava. O Barão de Butuí, 
por exemplo, que apresenta o maior índice de 
dívidas ativas entre os inventariados, foi quali-
ficado como “capitalista” na lista de votantes de 
Pelotas, de 1865. Antônio Maia, cujos imóveis 
urbanos compunham 37% de seus bens, foi qua-
lificado como “proprietário”. Possidônio Cunha, 
dono de estâncias no Uruguai juntamente com 
seus parentes, foi classificado como “fazendei-
ro”, o que também ocorreu com o visconde da 
Graça.22 Apesar de possuírem suas charqueadas, 
os mesmos não foram classificados como “char-
queadores” em tais documentos. 

Família e negócios na elite char-
queadora pelotense 

Sendo um estabelecimento indivisível 
(ou seja, suas benfeitorias, instalações e seus 
escravos não podiam ser distribuídos entre os 
herdeiros, pois inviabilizavam a continuida-
de da produção) o processo de transmissão da 
charqueada exigia uma planejada sucessão que 
incluía um irmão-concentrador como protago-
nista. Nem sempre o herdeiro da charqueada era 
o filho do charqueador, podendo às vezes ser um 
22 Lista de Qualificação de votantes de Pelotas (1865). Fundo 
“Eleições”, maço 2, AHRS; Lista de qualificação de votantes de 
Pelotas (1880) (Biblioteca Pública Pelotense – transcrição deste último 
documento gentilmente cedida pelo Professor Adhemar Lourenço da 
Silva (UFPel)).

genro, um irmão, um sobrinho ou um afilhado. 
Não deve ser encarada como uma coincidência 
o fato de que muitos dos mais ricos charqueado-
res aqui analisados, como Assumpção, Moreira, 
Felisberto, Simões Lopes Filho, Maia e Chaves 
Filho eram filhos e/ou genros de charqueado-
res. As vantagens de se ter um pai charqueador 
e herdar um estabelecimento pronto para o tra-
balho eram nítidas. Sendo realizada no interior 
da família, esta transmissão da charqueada não 
envolvia apenas os bens materiais, mas também 
os conhecimentos administrativos, o prestígio 
social, a rede de créditos, o governo da escrava-
ria, entre outros fatores importantes no gerencia-
mento dos negócios. Sendo assim, esta ocupação 
envolvia um conjunto de “saberes”, ou seja, de 
conhecimentos específicos herdados e que eram 
aprendidos desde a juventude, quando o filho já 
acompanhava o pai na administração dos bens. 
Tal aprendizado envolvia o conhecimento das 
redes mercantis, tanto para comprar gado e sal, 
quanto para conseguir mão de obra por um preço 
favorável. Portanto, o herdeiro-charqueador já 
iniciava os seus negócios imerso em um mun-
do de privilégios inacessíveis aos não-iniciados. 
Sob a supervisão do pai, ele compartilhava das 
redes de relações do mesmo, podendo garantir 
melhores acordos com arrendatários, capatazes e 
trabalhadores eventuais, além de herdar prestígio 
social e político – importantes nas negociações e 
na busca de crédito na praça, assim como favores 
de diferentes tipos (VARGAS, 2013).

Para o bom andamento da empresa, o 
herdeiro podia contar com o apoio dos demais 
parentes, uma vez que a charqueada supria a 
necessidade econômica dos irmãos e genros 
criadores de gado, comerciantes e estudantes, 
por exemplo. Estes eram alguns dos possíveis 
espaços reservados aos filhos “preteridos”, num 
processo de transmissão patrimonial que nem 
sempre se dava de forma pacífica. Herdar a ocu-
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pação de charqueador do pai, portanto, era uma 
das escolhas possíveis dentro do encaminhamen-
to dos filhos na vida adulta. Escolha esta que não 
dependia exclusivamente do pai, mas que devia 
ser planejada e decidida em família. Neste senti-
do, é necessário considerar a existência de uma 
estratégia familiar não apenas no sentido eco-
nômico, mas também no social e no político.23 
Filhos, irmãos, compadres, genros, atuando no 
comércio, na criação de gados, na advocacia ou 
na política podiam manter uma relação próxima 
com a economia da charqueada, tendo nela e nas 
estâncias do charqueador, os seus centros gravi-
tacionais (VARGAS, 2013).

Os charqueadores também podiam ter 
filhos e genros atuando no comércio em portos 
distantes de Pelotas, o que potencializava suas 
conexões com o mercado atlântico. O charquea-
dor João Vinhas, por exemplo, possuía um genro 
negociante em Salvador e outro no Rio de Janei-
ro. Além disso, possuía um filho estabelecido no 
porto de Rio Grande como comerciante. Numa 
carta escrita por ele ao seu pai é possível perce-
ber a importância de tais conexões:

“Meu Pai e Senhor. Recebi suas esti-
madas cartas de 8 e 10 do presente e respondo, 
como chegou o Iate Ventura fiz ver ao Senhor 
Frias que era o mesmo que levava o sal que 
lhe tinha comprado e que logo que descarregou 
viria receber o sal como tenciono e o Iate Prin-
cesa que eu havia fretado para levar o sal de 
Cadiz, visto sua carta segue já ao norte receber 
800 alqueires de sal de Cabo Verde comprado 
ao Senhor Claussen a preço de $640 que é da 
mesma casa de Felipe Sausby que Vossa Mercê 
diz-me ter-lhe a $650, a pressa de despachar 
o Iate não dá lugar a ser-lhe mais extenso o 

23 Apesar do termo “estratégia” oferecer uma racionalidade dema-
siada aos agentes, como alertou Grendi, sigo as premissas de Levi 
que buscou despi-lo de significados tão rígidos, considerando-o e 
reafirmando-o como um comportamento que, apesar de racional, era 
limitado e seletivo. Esta racionalidade limitada obedecia, portanto, 
aos condicionantes estruturais e conjunturais na qual a família agia 
e interagia, contribuindo para romper ou reforçar os próprios traços 
desta estrutura social (GRENDI, 1998, p. 253; LEVI, 2000).    

que o farei pela primeira ocasião (…) As cartas 
que Vossa Mercê remeteu para F. Silva Flo-
res e Paiva & Viana foram entregues. De seu 
filho obrigado e criado Boaventura da Silva 
Vinhas”.24

Portanto, mantendo parentes bem re-
lacionados com outros comerciantes e posicio-
nados em distintos locais deste amplo sistema 
econômico, os charqueadores poderiam obter in-
formações seguras sobre os preços do sal e quais 
os negociantes pagavam melhor por suas merca-
dorias, por exemplo. Exemplos semelhantes en-
volvendo estes tipos de parentesco não faltam e 
podem ser dados na trajetória dos comerciantes 
Antônio Teixeira de Magalhães (genro de José 
Rodrigues Barcellos), Joaquim Rasgado (genro 
de José Inácio da Cunha), Manoel de Freitas Ra-
mos (genro do Visconde da Graça) e o Barão de 
Arroio Grande (genro do coronel Anibal Maciel). 
Todos estes mencionados sogros estavam entre 
os 12 mais ricos inventariados, o que também 
ajuda a explicar parte dos seus ganhos no âmbito 
mercantil. Às vezes estes empresários podiam 
estar colocando em prática algo que aprenderam 
com seus pais, pois alguns destes charqueadores 
mais ricos, por exemplo, já haviam cumprido 
este mesmo papel de servir como comerciante 
em outros portos marítimos. O barão de Corrien-
tes, por exemplo, havia sido negociante na Corte, 
o visconde da Graça em Salvador e o Dr. Gon-
çalves Chaves, em Montevidéu, onde pareciam 
atuar como intermediários mercantis de seus pais 
e, assim, serem preparados como herdeiros pre-
ferenciais (VARGAS, 2013). 

É certo que as alianças matrimoniais 
eram resultado de negócios que ligavam sogros 
e genros muito antes dos casamentos e que se 
fortaleciam mais ainda após o estabelecimento 
do parentesco. Folhando o Correio Mercantil 
24 Carta de Boaventura Vinhas para João Vinhas. Rio Grande, março 
de 1848. Anexo à Ação Ordinária de Claussen & Cia contra João 
Guerino Vinhas, n. 998, m. 35A, 1º cartório do civel, Pelotas, 1851 
(APERS).
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de Pelotas, de dezembro de 1876, encontrei um 
convite à sociedade pelotense para o casamento 
da filha do charqueador e “abastado capitalista” 
Felisberto José Gonçalves Braga com Eufrásio 
Lopes de Araújo Filho – herdeiro do “Guarda-
-roupa da Casa Imperial” Eufrásio Lopes de 
Araújo.25 Araújo era o segundo maior importador 
de sal da década de 1850 e também figurava en-
tre os maiores exportadores de charque no porto 
de Rio Grande. E Braga era primo do barão de 
Corrientes, um dos 12 charqueadores mais ricos 
de Pelotas. 

Se no comércio marítimo os charquea-
dores atuavam em sintonia com seus parentes, o 
mesmo modelo de estratégia podia ser encontra-
do nos mercados do gado. Como já foi dito, os 
ricos charqueadores eram capazes de atuar tanto 
no comércio marítimo como na criação em larga 
escala. Contudo, como não conseguiam estar em 
todas as etapas do processo, seguidamente colo-
cavam parentes para administrar suas longínquas 
estâncias. Algumas vezes, os próprios parentes 
tomavam a iniciativa de dedicar-se à criação de 
gado, pois sabiam que teriam no charqueador da 
família um comprador das suas tropas de novi-
lhos. O visconde da Graça, por exemplo, tinha 
no seu filho Catão Lopes, estancieiro em Uru-
guaiana, um importante ajudante e fornecedor de 
gado. Catão era incumbido pelo pai de comprar 
tropas de gado e remetê-las para a charqueada. 
“A tarefa era eivada de dificuldades, motivo pelo 
qual se tornara privilégio de grandes conhecedo-
res”. Erros de cálculos podiam causar avultados 
prejuízos, pois, como não se usava balança, “o 
preço do boi, tendo por base o peso presumível, 
era calculado a olho” (REVERBEL, 1981, 19). 
A família do charqueador José Rodrigues Bar-
cellos também apresentou transações comerciais 
como estas. Carla Menegat demonstrou que esta 
família possuía parentes estancieiros no Uruguai, 
25 Correio Mercantil, 6 de dezembro de 1876. Anexo ao inventário de 
Severiana Herculana Barcellos, N. 829, m. 29, 1º Cartório de órfãos e 
provedoria, Pelotas, 1875.

de onde enviavam gado para as suas charqueadas 
mantendo a produção e o comércio de maneira 
conjunta (MENEGAT, 2009). Poupo o leitor de 
outros exemplos, mas charqueadores como Fe-
lisberto Cunha, Anibal Antunes Maciel, José An-
tônio Moreira e Jacinto Antônio Lopes, entre ou-
tros, também apresentavam este mesmo modelo 
de atuação no mercado de gado. Eram proprietá-
rios de fazendas na fronteira onde estabeleciam-
-se como grandes compradores de tropas por in-
termédio de filhos, irmão, compadres ou genros 
(VARGAS, 2013). 

Portanto, a maior parte das charqueadas 
apresentava-se como uma empresa familiar, ge-
ralmente funcionando a partir de uma complexa 
relação que envolvia parentes próximos e distan-
tes nas três principais etapas econômicas de todo 
o processo no qual charque e couros eram prepa-
rados: a criação, a produção e a comercialização. 
Tal modelo de atuação parecia ser mais corrente 
entre os charqueadores mais ricos e este procedi-
mento era essencial para os ganhos da empresa, 
pois ajudavam a diminuir os riscos e possíveis 
prejuízos que correntemente afetavam os circui-
tos mercantis do gado, dos couros, do charque e 
do sal. Com a presença de parentes na fronteira, 
os charqueadores podiam garantir a compra de 
tropas de gado gordo por preços e prazos melho-
res do que aqueles concorrentes que não conse-
guiam manter grandes propriedades na fronteira, 
por exemplo. O mesmo funcionava com relação 
à atuação mercantil marítima. Com filhos, gen-
ros e demais parentes bem estabelecidos no co-
mércio, os charqueadores obtinham informações 
seguras a respeito do mercado, compravam sal 
de melhor qualidade e mais barato e fechavam 
melhores contratos de frete (VARGAS, 2013).

Para finalizar, o papel da família nos 
negócios e o grau de concentração da riqueza 
até aqui analisada fica mais evidente quando se 
constata que quase todos os 12 charqueadores 
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mais ricos analisados até aqui possuíam estreitos 
vínculos de parentesco com outros charqueado-
res deste mesmo grupo dos afortunados. Simões 
Lopes era pai do Visconde da Graça e sogro do 
Barão de Jarau, Tavares e Maciel eram primos, o 
Barão de Corrientes era filho de José Inácio da 
Cunha, os Chaves e os Barcellos eram aparenta-
dos por laços matrimoniais e Butuí era genro do 
Comendador Castro. Estes dados por si só reve-
lam que a maior parte da riqueza acumulada pe-
los charqueadores pelotenses na segunda metade 
do oitocentos estava nas mãos de poucas famí-
lias que possuíam estreitos laços de parentesco 
entre si e que vetavam o acesso de boa parte da 
população à riqueza gerada durante o auge das 
charqueadas pelotenses. Além disso, ao atua-
rem no comércio marítimo, eles carregavam a 
carne-seca dos charqueadores menos ricos, lhes 
cobrando fretes e revendendo sal a altos preços. 
Emprestavam dinheiro aos concorrentes arruina-
dos, executando hipotecas contra os mesmos e 
drenaram lentamente a escravaria dos charquea-
dores falidos, repassando para os mesmos os 
grandes prejuízos das crises que seguidamente 
afetaram o setor (VARGAS, 2012; 2013). 

Considerações finais
Assim como outras pesquisas demons-

traram para os senhores de engenhos, comercian-
tes, fazendeiros e cafeicultores, por exemplo, os 
charqueadores não podem ser vistos como um 
grupo social e economicamente homogêneo. Ha-
via uma hierarquia interna, interesses divergen-
tes e padrões de investimentos e comportamento 
social distintos entre os mesmos. Portanto, quan-
do se fala do “charqueador”, deve-se deixar claro 
que não está se tratando de um grupo homogêneo 
no que diz respeito aos seus interesses e ativi-
dades econômicas. Isto vale, sobretudo, para o 
topo desta elite de charqueadores, pois, pelo que 
busquei demonstrar, quanto maiores as fortunas 
mais diversificados se tornavam os seus investi-

mentos. Além disso, existiam distintos caminhos 
para um charqueador enriquecer em Pelotas. Se 
para alguns o estabelecimento de charqueada de-
via ser a atividade central dos seus investimen-
tos, para outros ela era apenas mais uma das ati-
vidades econômicas exercidas pelo proprietário. 
Neste sentido, defendo que o seu enriquecimento 
foi resultado da alta capacidade em diversificar 
os seus negócios e não na especialização na pro-
dução exclusiva de charque. A combinação da 
criação de gado, com o alto comércio, o aluguel 
de imóveis, o prestamismo e os investimentos de 
capitais em empreendimentos regionais os colo-
cavam numa posição privilegiada dentro da elite 
econômica do Rio Grande do Sul.

Esta capacidade de diversificar os seus 
investimentos e a sua relação com a capacidade 
de acumulação de riquezas fica evidente quan-
do se percebe que os mesmos empresários com 
fortunas superiores a 50 mil libras que possuíam 
grandes estâncias na fronteira, também eram 
grandes negociantes. Contudo, como os mesmos 
não podiam estar presentes ao mesmo tempo nas 
diferentes etapas do processo que se iniciava 
com a criação e compra de gados e terminava 
na comercialização dos produtos, os familiares 
do charqueador ocupavam um espaço central e 
fundamental para a manutenção dos ganhos da 
empresa. Pode-se dizer que atuando pessoalmen-
te no porto de Rio Grande ou por meio de seus 
filhos, irmãos ou genros, o charqueador podia 
ter uma relação diferenciada com os mercadores 
atlânticos e ser favorecido por conta disto. Ele 
podia fechar melhores contratos de fretamento, 
reservar os melhores carregamentos de sal para a 
sua charqueada e ter informações preciosas que 
nem os jornais conseguiam noticiar. E agindo 
diretamente neste comércio, como um pequeno 
grupo conseguiu, ele lucrava enquanto produtor 
de couros/charque e comerciante de longo curso, 
uma vez que seus navios retornavam abarrotados 
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de açúcar, aguardente e outras mercadorias. Isto 
diferenciava os charqueadores mais ricos dos 
menos ricos. 

A mencionada lógica, tão bem analisa-
da por Braudel, da diversificação das atividades 
econômicas no topo da hierarquia mercantil das 
sociedades agrárias e pré-industriais teve seu pa-
ralelo no sul do Brasil e ordenou a dinâmica da 
economia charqueadora e a mobilidade dos seus 
agentes nesta elite oitocentista. Os grandes reba-
nhos, a aplicação em ações, a atuação na banca 
local e no comércio de longo curso distinguiam 
os mais ricos dos demais charqueadores cuja 
riqueza ocupava as faixas de fortuna inferiores 
e que, apesar de tentarem investir timidamente 
em um destes setores, não obtiveram o mesmo 
sucesso. A posição dos 12 mais ricos no topo da 
hierarquia econômica decorria de uma atuação 
eficaz nos mercados do gado, do charque e do 
sal. Portanto, a elite econômica da província nas 
últimas décadas da monarquia continuava sendo 
formada por comerciantes-charqueadores, exa-
tamente como Helen Osório (2007) identificou 
para o período colonial tardio, muito embora a 
envergadura dos seus negócios na segunda meta-
de do oitocentos fosse maior e muito mais dinâ-
mica, refletindo, assim, as próprias transforma-
ções econômicas daquela sociedade – cada vez 
mais capitalista e aberta a novas possibilidades 
de investimento e com uma riqueza ainda mais 
concentrada.
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